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as matérias previstas nas alíneas a) e b), do artigo 165.º, da C.R.P., ou 
mesmo qualquer outra deste preceito constitucional. Efectivamente, é 
seguro que a matéria em questão, considerando o quadro legal acima 
descrito, não respeita ao estado e capacidade das pessoas (alínea a), do 
artigo 165.º, da C.R.P.), e muito menos se poderá afirmar que a Constitui-
ção reconheça aos devedores o direito fundamental de liberação quanto 
ao respectivo passivo quando sejam declarados insolventes (alínea b) 
do artigo 165.º, da C.R.P.)

Está -se, afinal, num espaço de competência concorrencial da Assem-
bleia da República e do Governo, não necessitando este de qualquer 
autorização parlamentar para regular tal matéria, ainda que esta tivesse 
sido concedida e a legislação aprovada a tivesse invocado (vide Gomes 
Canotilho e Vital Moreira, em “Constituição da República Portuguesa 
Anotada”, pág. 677, da 3.ª ed., da Coimbra Editora, e os acórdãos do 
Tribunal Constitucional n.º 65/2000, em “Acórdãos do Tribunal Consti-
tucional”, 46.º vol., pág. 351, e n.º 583/2000, em “Acórdãos do Tribunal 
Constitucional”, 48.º vol., pág. 633).

Não necessitando o Governo de qualquer autorização da Assembleia 
Republica para emitir a norma questionada, é desnecessário verificar 
se o seu conteúdo respeitou a lei de autorização legislativa n.º 39/2003, 
de 22 de Agosto.

Assim sendo, importa concluir que a norma constante da alínea d), 
do n.º 1, do artigo 238.º, do CIRE, não enferma de qualquer inconstitu-
cionalidade orgânica, por violação de lei de valor reforçado, pelo que o 
recurso deve nesta parte improceder.

Decisão. — Nestes termos:
a) Não conhecer do recurso na parte respeitante às alegadas inter-

pretações da norma constante da alínea d), do n.º 1, do artigo 238.º, do 
Código da Insolvência e Recuperação de Empresas;

b) Não julgar organicamente inconstitucional a alínea d), do n.º 1, 
do artigo 238.º, do Código da Insolvência e Recuperação de Empresas, 
por desrespeito da autorização concedida pela Lei n.º 39/2003, de 22 de 
Agosto, negando -se provimento ao recurso nesta parte.

Custas pela recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 unidades 
de conta, ponderados os critérios referidos no artigo 9.º, do Decreto -Lei 
n.º 303/98, de 7 de Outubro (artigo 6.º, n.º 2, do mesmo diploma).

Lisboa, 7 de Outubro de 2008. — João Cura Mariano — Joaquim 
de Sousa Ribeiro — Mário José de Araújo Torres — Benjamim Rodri-
gues — Rui Manuel Moura Ramos. 

 Acórdão n.º 489/2008

Processo n.º 106/08
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional:
I — Relatório. — 1 — Nos presentes autos, vindos do Tribunal da 

Relação de Lisboa, em que é recorrente Maria de Fátima Rodrigues de 
Barros e recorrido o Ministério Público, foi interposto recurso para o 
Tribunal Constitucional, para apreciação da constitucionalidade das 
normas dos artigos 373.º, n.º 3, e 113.º, n.º 9, do Código de Processo 
Penal, quando interpretadas no sentido de que a sentença condenatória 
pode ser notificada ao defensor nomeado para aquele acto, mesmo que 
o primitivo defensor e o arguido não tenham estado presentes e que o 
arguido, tendo estado representado pelo seu defensor na anterior sessão 
de julgamento, se deve ter por notificado do dia designado para a leitura 
da sentença, por violação dos artigos 32.º, n.º 1, e 13.º da Constituição 
da República Portuguesa.

2 — A recorrente apresentou alegações onde conclui o seguinte:

«A — Mal andou o despacho recorrido ao considerar a arguida 
notificada da sentença, sem que antes tivesse sido notificada da data 
da sua leitura.

B — E que nestes casos se considera representada para os devidos 
efeitos pelo defensor nomeado para o acto nos termos do artigo 373.º, 
n.º 3, do CPP.

C — Não sendo, inclusive, tacitamente necessário a notificação à 
mesma da nomeação do defensor nomeado para o acto.

D — Donde entendermos que o artigo 113.º, n.º 9, do CPP não 
poderia ser aplicado à recorrente para efeitos de se ter considerado 
como devidamente notificada da sentença condenatória.

E — Cremos que, em nome das garantias de defesa constitucional-
mente consagradas, a lei ordinária deve prescrever (ou nesse sentido 
devem ser interpretadas as normas, já existentes, ora em apreciação), 
a notificação pessoal ao arguido das decisões condenatórias, quando 
não tenha sido notificado da sua data.

F — Pelo que nos termos do artigo 411.º, n.º 1, do CPP o prazo para 
interposição do recurso deve contar -se a partir da notificação pessoal 
da decisão condenatória quando o arguido não tenha sido notificado 

da data da leitura da sentença, ou quando muito ao defensor primi-
tivo, notificado da data mas não presente na sua leitura, sob pena de 
interpretar -se inconstitucionalmente a citada norma por violação do 
artigo 32.º, n.º 1, da CRP.

G — A interpretação no sentido de que a sentença condenatória 
pode ser notificada unicamente a defensor nomeado exclusivamente 
para o acto, em substituição do defensor primitivo, sendo o arguido 
representado para todos os efeitos legais pelo seu defensor, incluindo o 
dever ter -se por notificado do dia designado para a leitura da sentença 
e, consequentemente, o prazo de interposição do recurso começar a 
contar desde esse dia, violam o disposto, pelo menos, do artigo 32.º, 
n.º 1, da CRP.

H — Assim deve ser declarada a inconstitucionalidade dos arti-
gos 113.º, n.º 9, em conjugação com o artigo 373.º, n.º 3, do CPP, 
por violação do artigo 32.º, n.º 1, da CRP.»

3 — O Representante do Ministério Público junto deste Tribunal 
contra -alegou, concluindo o seguinte:

«1 — Não é inconstitucional uma interpretação extraída das normas 
dos artigos 373.º, n.º 3, e 113.º, n.º 9, ambos do Código de Processo 
Penal, no sentido de que tendo estado o arguido presente na audiência 
inicial de julgamento de produção de prova, não tendo por isso o 
julgamento decorrido na sua ausência, a decisão condenatória pode 
ser notificada ao defensor nomeado para aquele acto, sendo que o 
primitivo defensor foi efectivamente notificado do dia designado 
para a leitura da sentença.

2 — Termos em que não deverá proceder o presente recurso.»

4 — Compulsados os autos, apuram -se as seguintes ocorrências pro-
cessuais, com relevância para a presente decisão:

Em 23 de Outubro de 2006, o Ministério Público deduziu acusação 
contra Maria de Fátima Rodrigues de Barros como autora material na 
forma consumada de um crime de furto, p. e p. pelo artigo 203.º, n.º 1, 
do Código Penal (cf. fls. 3 dos autos).

A acusação foi recebida por despacho de 26 de Fevereiro de 2006, 
no qual se designou a data de 28 de Maio de 2007 para a audiência de 
julgamento e a data de 20 de Junho de 2007 para o seu adiamento, se 
necessário (cf. fls. 6 dos autos).

A arguida esteve presente na primeira audiência de julgamento (rea-
lizada em 28 de Maio de 2007), sendo representada pela defensora ofi-
ciosa, Dr.ª Ana Rodrigues, tendo nessa audiência sido determinada a con-
tinuação do julgamento para a segunda data já agendada (cf. fls. 11).

A arguida não compareceu na segunda audiência de julgamento, agen-
dada para 20 de Junho de 2007, sendo nela representada pela referida 
defensora, Dr.ª Ana Rodrigues, e tendo, nesta audiência, sido designada a 
data de 4 de Julho de 2007 para a leitura de sentença (cf. doc. fls. 79).

Por sentença do 6.º Juízo Criminal da Comarca de Lisboa, de 4 de 
Julho de 2007, Maria de Fátima Rodrigues de Barros foi condenada pela 
prática de um crime de furto, p. e p. pelo artigo 203.º, n.º 1, do Código 
Penal, na pena de prisão efectiva de um ano (cf. fls. 15/19 dos autos).

A sentença foi lida na audiência realizada em 4 de Julho de 2007, 
estando ausentes a defensora da arguida, Dr.ª Ana Rodrigues, e a pró-
pria arguida, à qual foi nomeado, como defensor, o Dr. Rodolfo Santos 
(cf. fls. 20 dos autos).

Nesta audiência (de 4 de Julho de 2007), foi proferido o seguinte 
despacho: «Uma vez que a arguida esteve presente na primeira sessão 
de julgamento, considera -se a mesma notificada da sentença na pessoa 
do seu Ilustre defensor, nos termos do artigo 373.º, n.º 3, do C.P.Penal.» 
(cf. fls. 20 dos autos).

Em 14 de Setembro de 2007, a arguida foi detida e entregue no Es-
tabelecimento Prisional de Tires (cf. doc. fls. 22).

A arguida interpôs recurso da sentença condenatória para o Tribunal 
da Relação de Lisboa (cf. fls. 24 e ss. dos autos).

Por despacho do 6.º Juízo Criminal de Lisboa o recurso não foi ad-
mitido com fundamento em intempestividade, tendo -se entendido, no-
meadamente, que a sentença se devia considerar notificada à arguida 
no dia da sua leitura, 4 de Julho de 2007, na pessoa do defensor então 
nomeado (cf. fls. 60/64).

Deste despacho a arguida reclamou para o presidente do Tribunal da 
Relação de Lisboa.

Por despacho de 21 de Dezembro de 2007, ora recorrido, o Tribunal 
da Relação de Lisboa desatendeu a reclamação, mantendo a decisão 
reclamada.

II — Fundamentação. — 5 — O artigo 373.º, n.º 3, do Código de 
Processo Penal reza assim:

«O arguido que não estiver presente considera -se notificado da 
sentença depois de esta ter sido lida perante o defensor nomeado ou 
constituído».



46362  Diário da República, 2.ª série — N.º 219 — 11 de Novembro de 2008 

Por sua vez, o artigo 113.º, n.º 9, do mesmo diploma, é do seguinte 
teor:

«As notificações do arguido, do assistente e das partes civis podem 
ser feitas ao respectivo defensor ou advogado. Ressalvam -se as noti-
ficações respeitantes à acusação à decisão instrutória, à designação do 
dia para julgamento e à sentença, bem como as relativas à aplicação 
de medidas de coacção e de garantia patrimonial e à dedução do pe-
dido de indemnização civil, as quais, porém, devem igualmente ser 
notificadas ao advogado ou defensor nomeado; neste caso, o prazo 
para a prática de acto processual subsequente conta -se a partir da data 
da notificação efectuada em último lugar».

O Tribunal Constitucional já foi chamado a pronunciar -se, por diversas 
vezes, sobre as exigências a que deve ficar sujeito o acto de notificação 
do arguido da sentença que o condena, por forma a assegurar as garan-
tias de defesa, incluindo o recurso, consagradas no n.º 1 do artigo 32.º 
da Constituição.

Denominador comum de todas as situações em que a questão se 
suscitou foi o facto de o arguido se não encontrar presente na audiência 
em que a sentença foi lida. Mas essas situações não são inteiramente 
coincidentes entre si, nem com a do presente recurso.

Faremos apenas uma breve alusão às que estão mais próximas da 
agora sub judicio.

Assim, o Acórdão n.º 59/99 julgou inconstitucional a norma do 
artigo 113, n.º 5, do CPP (a que corresponde o artigo 113.º, n.º 7, na 
redacção da Lei n.º 59/98, de 25 de Agosto, e o artigo 113.º, n.º 9, na 
redacção do Decreto -Lei n.º 320 -C/2000, de 15 de Dezembro): «quando 
interpretada no sentido de que a decisão condenatória proferida por um 
tribunal de recurso pode ser notificada apenas ao defensor que ali foi 
nomeado para substituir o primitivo defensor que, embora convocado, 
faltou à audiência, na qual também não esteve presente o arguido em 
virtude de não ter sido, nem dever ser, para ela convocado».

No caso decidido pelo Acórdão n.º 109/99, o arguido não esteve, 
justificadamente, presente na audiência em que se procedeu à leitura 
da sentença, mas esteve presente o seu mandatário, pronunciando -se 
o Tribunal pela não inconstitucionalidade, nessas circunstâncias, da 
norma que se extrai da leitura conjugada dos artigos 411.º, n.º 1, e 
113.º, n.º 5, do CPP.

O Acórdão n.º 378/03 recaiu sobre uma situação em que o arguido 
foi notificado da data em que viria a ocorrer a leitura da sentença (no 
termo da audiência de julgamento em que esteve presente). A sentença 
foi lida no dia designado para o efeito, na presença da defensora oficiosa 
do arguido. O Tribunal pronunciou -se pela não inconstitucionalidade 
da norma do artigo 373.º, n.º 3, conjugada com a do artigo 113.º, n.º 7 
(actual n.º 9 do mesmo artigo), interpretada no sentido de a sentença lida 
perante o primitivo defensor nomeado, ou perante advogado constituído, 
se considerar notificada ao arguido.

Como se vê, o juízo de não constitucionalidade foi enunciado de 
forma ampla, abrangendo a situação da presença na audiência em que 
a sentença foi lida de defensor constituído para o efeito (ainda que não 
tenha sido essa, segundo tudo indica, a situação dos autos).

No Acórdão n.º 429/03, idêntico juízo de não inconstitucionalidade 
versou sobre uma situação em que o arguido, tendo estado presente 
na audiência de produção de prova, na qual foi marcada a data para a 
leitura da sentença, não compareceu na audiência em que se procedeu a 
essa leitura, à qual assistiu defensor indicado pelo seu anterior defensor 
para o substituir.

No caso em apreciação, a arguida esteve presente na primeira audiên-
cia de julgamento, mas já não na segunda. Nesta, em que foi designada 
a data de leitura da sentença, esteve representada pela primitiva defen-
sora oficiosa. Quer a arguida, quer esta defensora, não compareceram 
à audiência de leitura da sentença, produzida perante defensor oficioso 
nomeado para o acto.

Ou seja, a data da leitura da sentença foi notificada apenas à primitiva 
defensora e a sentença lida perante um outro defensor, constituído no 
acto.

6 — De harmonia com um correcto ponto de vista valorativo, para 
ajuizar da efectivação, em suficiente medida, da garantia de recurso 
consignada no artigo 32.º, n.º 1, o que está fundamentalmente em causa 
é ponderar a disponibilidade ou não, pelo interessado, de uma oportu-
nidade real de tomar conhecimento, em tempo oportuno, da sentença 
condenatória contra si proferida.

Retomando considerações presentes na jurisprudência anterior deste 
Tribunal, designadamente nos Acórdãos n.os 378/03 e 111/07, para emis-
são de um tal juízo há que ter em conta os deveres funcionais e dento-
lógicos a que fica sujeito o defensor nomeado e a diligência exigível a 
quem tem conhecimento de que contra si corre um processo, no termo 
do qual pode ser sancionado com uma pena privativa de liberdade.

Quanto ao primeiro vector, pode admitir -se que a ausência do primitivo 
defensor da audiência em que foi lida a sentença torna mais dificilmente 

operante uma das vias de a interessada ficar ciente de uma informação 
cabal a este respeito.

Mas tal não importa um bloqueio, nem sequer uma dificultação in-
tolerável, do acesso ao conteúdo e sentido sentença. Há que atentar 
em que o primitivo defensor esteve presente na audiência em que foi 
marcada a data da leitura da sentença, tendo a mesma sido depositada 
na secretaria do tribunal. Fácil lhe seria, em cumprimento de um dever 
elementar, tomar conhecimento da decisão e comunicá -la, em tempo 
útil, ao seu representado.

E esse dado tem que ser conjugado com a conduta da própria arguida. 
Na verdade, mesmo que se entenda que o mecanismo de representação 
não é bastante, nesta matéria, para imputar o desconhecimento da sen-
tença à esfera de responsabilidade da interessada em recorrer, a conduta 
desta revela um desinteresse e uma inércia em informar -se que justificam 
a afirmação da sua auto -responsabilidade.

Com efeito, tendo estado presente à primeira audiência de julgamento, 
onde tomou pessoalmente conhecimento da data de realização da segunda 
(onde foi agendada a leitura da sentença), a arguida alheou -se depois, 
por completo, do seguimento do processo e do seu desfecho, o que, não 
tendo sido invocado qualquer impedimento, traduz negligência grosseira 
na gestão dos seus próprios interesses.

E, como se enfatizou no Acórdão n.º 378/2003, a “negligência e desin-
teresse não merece, certamente, tutela ao abrigo das garantias de defesa 
reconhecidas ao arguido”. Estas não dispensam o interessado do ónus 
de uma conduta activa de obtenção de uma informação decisiva para a 
efectivação do direito ao recurso, como componente dessas garantias. 
Colocado numa situação como a dos autos, de possibilidade eminente 
de sujeição a uma pena de prisão, um arguido medianamente diligente 
não se teria desligado do andamento do processo.

Nesta perspectiva, o facto de a arguida, contrariamente ao que se 
passou no processo decidido pelo Acórdão n.º 378/03, não ter tido conhe-
cimento pessoal da data em que seria proferida a sentença, não constitui 
um distinguo suficientemente forte para justificar uma decisão noutro 
sentido. Tendo tido conhecimento pessoal da data da segunda audiência 
(em que foi marcada a data da leitura da sentença), a que compareceu 
o primitivo defensor, um simples contacto com este, para informação 
quanto à forma como essa audiência decorrera, propiciaria certamente 
uma informação sobre o dia de leitura da sentença.

III — Decisão. — Pelo exposto, decide -se:
a) Não julgar inconstitucionais as normas dos artigos 373.º, n.º 3, 

e 113.º, n.º 9, do Código de Processo Penal, quando interpretadas no 
sentido de que tendo estado o arguido presente na primeira audiência 
de julgamento, onde tomou conhecimento da data da realização da 
segunda, na qual, na sua ausência e na presença do primitivo defensor, 
foi designado dia para a leitura da sentença, deve considerar -se que a 
sentença foi notificada ao arguido no dia da sua leitura, na pessoa do 
defensor então nomeado;

b) E, em consequência, negar provimento ao recurso.

Custas pela recorrente, fixando -se a taxa de justiça em 25 (vinte e 
cinco) unidades de conta.

Lisboa, 7 de Outubro de 2008. — Joaquim de Sousa Ribeiro — Mário 
José de Araújo Torres — Benjamim Rodrigues (com a declaração de 
que à fundamentação do acórdão aditaria a circunstância de o defensor 
estar obrigado legalmente a comunicar a decisão ao arguido e não estar 
demonstrado ou sequer alegado não a ter ele cumprido) — João Cura 
Mariano (com a declaração de voto em anexo) — Rui Manuel Moura 
Ramos.

Declaração de voto
Votei favoravelmente este acórdão por concordar com o juízo de 

não inconstitucionalidade aqui formulado, mas não acompanhei a ar-
gumentação que o fundamenta por lhe estar subjacente uma ideia de 
auto -responsabilização do arguido em processo penal que me suscita 
sérias dúvidas.

Apesar destas reticências, aderi à solução adoptada pelas seguintes 
razões.

Uma das manifestações do direito do arguido em processo penal à 
sua defesa, actualmente (desde a Revisão de 1997) com consagração 
específica no texto constitucional (artigo 32.º, n.º 1, in fine), é o direito 
ao recurso.

De modo a garantir a possibilidade de defesa contra a prolação de 
decisões injustas, deve ser assegurada ao arguido a possibilidade de as 
impugnar para um segundo grau de jurisdição, delas recorrendo.

Mas, para que esta possibilidade seja efectiva, é necessário que as 
normas processuais que regulamentam o direito ao recurso assegurem 
que o arguido recorrente tenha a possibilidade de conhecer e de analisar 
e avaliar criteriosamente os fundamentos da decisão recorrida, de forma 
a permitir -lhe um exercício consciente, fundado e eficaz desse seu 
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direito, entrelaçando -se neste domínio a aplicação de um outro direito 
constitucional processual penal, que é o direito do arguido a ser assistido 
por defensor (artigo 32.º, n.º 3, da CRP), atentas as especiais exigências 
técnico -jurídicas que presidem à decisão sobre a eventual utilidade ou 
conveniência de interpor recurso e à elaboração da sua motivação.

Ponderadas estas considerações gerais, poderá dizer -se que estes 
direitos constitucionais se mostrarão violados sempre que não se preve-
jam mecanismos que garantam o conhecimento pelo arguido da decisão 
judicial que o afecta e que não se conceda um prazo razoável ao arguido 
para impugná -la, devendo nesse período encontrar -se assistido por 
defensor tecnicamente habilitado.

Neste recurso está em questão a interpretação adoptada pela decisão 
recorrida de que o arguido que não se encontrava presente no acto da 
sua leitura, tendo -lhe sido nomeado um defensor especificamente para 
esse acto, deve considerar -se notificado do conteúdo da sentença, na 
pessoa desse defensor.

Não importa para o Tribunal Constitucional saber se essa interpreta-
ção é a mais correcta no plano infra -constitucional (vide, sustentando 
solução diferente, Pinto de Albuquerque, em “Comentário do Código 
de Processo Penal”, p. 925, da ed. de 2007, da Universidade Católica), 
mas sim se essa interpretação é tolerada pelas enunciadas directrizes 
constitucionais.

Considerando -se que o arguido fica notificado da sentença na pessoa 
do defensor nomeado para o acto da sua leitura, são atribuídos a este 
defensor poderes de representação muito específicos, aos quais é inerente 
a obrigação de comunicar em tempo útil ao representado o conteúdo da 
sentença que lhe foi transmitida.

Assim, se a notificação da sentença a pessoa diversa do arguido com 
a obrigação de lhe transmitir o seu conteúdo, é susceptível de, por vezes, 
não lhe permitir um conhecimento atempado da mesma, de forma a poder 
exercer eficazmente o direito ao recurso, devido a incumprimento ou 
dificuldades no cumprimento da obrigação de comunicação da infor-
mação, não se pode dizer, numa visão geral e abstracta, que tal solução, 
põe em causa, de modo inadmissível, a possibilidade do arguido recorrer 
dessa sentença. Na verdade, o mecanismo processual sustentado na 
decisão recorrida para obviar à ausência do arguido no acto de leitura 
da sentença, em abstracto, é capaz, de assegurar o exercício eficaz do 
direito do arguido ao recurso.

E se, no caso concreto, ocorre um deficiente funcionamento desse 
mecanismo que ponha em causa uma real possibilidade de exercício 
do direito ao recurso, o regime processual penal permite sempre que o 
arguido invoque a figura do justo impedimento (artigo 107.º, n.º 2, do 
CPP), para que possa exercer de modo efectivo aquele seu direito, nunca 
ficando a sua posição de sujeito processual desprotegida.

Por estas razões entendi que a interpretação sustentada na decisão 
recorrida não feria qualquer parâmetro constitucional. — João Cura 
Mariano. 

 Acórdão n.º 490/2008

Processo n.º 572/08
Acordam na 2.ª Secção do Tribunal Constitucional,
1 — Relatório. — Por transacção homologada por sentença do Tri-

bunal do Trabalho de Vila Real, de 22 de Fevereiro de 1994 (acta de 
fls. 100), a Sociedade Portuguesa de Seguros, S. A., aceitou pagar ao 
autor Luís Manuel Pinto da Costa Carvalho, irmão de José Pinto da 
Costa Carvalho, vítima mortal de acidente de trabalho, a pensão anual e 
vitalícia de 89 532$00, com início em 17 de Abril de 1991 [a referência 
ao ano de 1981, constante da acta, deve -se a manifesto lapso, pois o 
acidente ocorreu em 16 de Abril de 1991]. Foi dado como provado que 
o referido autor (nascido em 20 de Agosto de 1973 — cf. certidão de 
fls. 41) “é débil mental, totalmente incapaz de um exercício profissional 
regular, produtivo e automatizado, pelo que trabalha apenas de vez em 
quando, não sendo capaz de, por si só, prover ao seu sustento” [alínea I) 
da especificação, a fls. 92 verso] e que o sinistrado contribuía com 
regularidade para o seu sustento (acta de fls. 100).

Por requerimento apresentado em 20 de Março de 2007, a Companhia 
de Seguros Allianz Portugal, S. A., sucessora da Sociedade Portuguesa 
de Seguros, S. A., alegando que o beneficiário da pensão já não era 
menor (tendo, à data do requerimento, 33 anos) e que o seu estado de 
saúde sofrera uma evolução favorável, em razão do que a sua capaci-
dade aquisitiva se encontrava totalmente recuperada, veio requerer que 
se procedesse a exame médico do beneficiário da pensão, ao abrigo 
do disposto nos artigos 147.º e seguintes do Código de Processo do 
Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de Novembro [O 
referido artigo 147.º, sob a epígrafe Revisão da pensão dos beneficiários 
legais, prevê, no seu n.º 1, que “Quando o beneficiário legal requeira 
a revisão da respectiva pensão com fundamento em agravamento ou 
superveniência de doença física ou mental que afecte a sua capacidade 

de ganho, o incidente corre por apenso ao processo a que disser respeito, 
observando -se o disposto no artigo 145.º”, preceito que regula o incidente 
de revisão de incapacidade do sinistrado].

Esta pretensão foi indeferida por despacho do Tribunal do Trabalho de 
Vila Real, de 11 de Abril de 2007, por se entender que a tal se opunha o 
disposto na Base XXII, n.º 2, da Lei n.º 2127, de 3 de Agosto de 1965, 
uma vez que se encontravam já transcorridos dez anos sobre a fixação 
da pensão [dispõe essa Base: “1 — Quando se verifique modificação da 
capacidade de ganho da vítima proveniente de agravamento, recidiva, 
recaída ou melhoria da lesão ou doença que deu origem à reparação, 
ou quando se verifique aplicação de prótese ou ortopedia, as prestações 
poderão ser revistas e aumentadas, reduzidas ou extintas, de harmonia 
com a alteração verificada. 2 — A revisão só poderá ser requerida den-
tro dos dez anos posteriores à data da fixação da pensão e poderá ser 
requerida uma vez em casa semestre, nos dois primeiros anos, e uma 
vez por ano, nos anos imediatos. 3 — (…).”].

A seguradora interpôs recurso desta decisão para o Tribunal da Re-
lação do Porto, que, por acórdão de 14 de Abril de 2008, lhe conce-
deu provimento, tendo, para o efeito, recusado, com fundamento em 
inconstitucionalidade, por violação do artigo 13.º da Constituição da 
República Portuguesa (CRP), a aplicação da norma constante do n.º 2 
da Base XXII da Lei n.º 2127, interpretada no sentido de consagrar 
um prazo absolutamente preclusivo de 10 anos, contados a partir da 
data da fixação inicial da pensão, para a revisão da pensão devida por 
acidente de trabalho, revisão essa pedida pelas entidades responsáveis 
pelo pagamento das pensões. Nesse acórdão, após referir os Acórdãos 

n.os 147/2006 e 59/2007 do Tribunal Constitucional — que julgaram in-
constitucional, “por violação do direito do trabalhador à justa reparação, 
consagrado no artigo 59.º, n.º 1, alínea f), da Constituição, a norma do 
n.º 2 da Base XXII da Lei n.º 2127, de 3 de Agosto de 1965, interpretada 
no sentido de consagrar um prazo absolutamente preclusivo de 10 anos, 
contados a partir da data da fixação inicial da pensão, para a revisão da 
pensão devida ao sinistrado por acidente de trabalho, com fundamento 
em agravamento superveniente das lesões sofridas, nos casos em que 
desde a fixação inicial da pensão e o termo desse prazo de 10 anos tenha 
ocorrido alguma actualização da pensão, por se ter dado como provado 
o agravamento das lesões sofridas pelo sinistrado” — , transcrever a 
fundamentação do primeiro e reproduzir o teor da referida Base XXII, 
o Tribunal da Relação do Porto expendeu o seguinte:

“Acontece, no entanto, que nem sempre a lei que regula os acidentes 
de trabalho previu um prazo preclusivo para que se pudesse requerer 
a revisão da incapacidade, nem ele foi sempre de 10 anos.

Na verdade, para além de a revisão não ser prevista [como acon-
tecia na Lei n.º 83, de 24 de Julho de 1913], lei existiu em que não 
se encontrava fixado qualquer prazo [cf. o artigo 33.º do Decreto 
n.º 4288, de 22 de Maio de 1918], outra existiu em que o prazo era 
de apenas 5 anos [cf. o artigo 24.º da Lei n.º 1942, de 27 de Julho 
de 1936] e, por outro lado, encontra-se actualmente vigente lei que 
manteve aquele prazo de 10 anos [artigo 25.º, n.º 2, da Lei n.º 100/97, 
de 13 de Setembro], admitindo -se, por último, que no futuro a revisão 
seja passível de requerimento independentemente da observância 
de qualquer prazo [cf. artigo 58.º da Proposta de Lei n.º 88/X]. Na 
verdade, como de algum modo já perpassa da fundamentação do 
Acórdão do Tribunal Constitucional, acima transcrita, para a qual 
remete o Acórdão invocado pela agravante, o legislador erigiu à 
categoria de direito — constitucional — dos trabalhadores a assistên-
cia e justa reparação, quando vítimas de acidente de trabalho ou de 
doença profissional, acrescentando a alínea f) ao n.º 1 do artigo 59.º 
da Constituição da República, o que apenas ocorreu na sua quarta 
revisão, implementada pela Lei Constitucional n.º 1/97, de 20 de 
Setembro [cf. o artigo 33.º, n.º 3].

Ora, não restringindo a Constituição aquela protecção a qualquer 
prazo, também não pode o direito ordinário fazê -lo, sob pena de este 
violar aquela.

Daí a declaração de inconstitucionalidade da Base XXII, n.º 2, da 
Lei n.º 2127, de 3 de Agosto de 1965, operada pelos arestos acima 
referidos. Daí também que no futuro o legislador certamente não se 
mostrará indiferente a esta evolução do nosso direito constitucional, 
bem como da apontada jurisprudência do Tribunal Constitucional, 
parecendo já manifestação dessa atitude a redacção constante do ar-
tigo 58.º, n.º 2, da Proposta de Lei n.º 88/X, proposta de regulamento 
da matéria de acidentes de trabalho e doenças profissionais de acordo 
com o Código do Trabalho, que não prevê qualquer prazo para que 
se possa requerer a revisão da incapacidade.

Face a esta evolução do nosso direito constitucional, o aplicador 
do direito também não poderá ficar indiferente, pelo que terá de fazer 
uma leitura da norma ínsita naquela Base XXII, n.º 2, como se nenhum 
prazo aí estivesse fixado, uma vez que a Constituição não estabeleceu 
qualquer espartilho no que respeita à assistência e justa reparação, 
maxime, quanto a prazos para o exercício do direito de revisão da 




